PARECER Nº 767, DE 2014
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO,  SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 665, DE 2013
VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO §5º DO ARTIGO 56 DA XIV CRI
De autoria do nobre Deputado Osvaldo Verginio, o projeto em epígrafe tem por escopo dispor sobre o adesivamento obrigatório de mensagem socioeducativa “Se beber, não dirija” em veículos táxis e nos pontos de táxis do Estado.
O projeto esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Em que pese a manifestação contrária ao projeto do nobre Relator designado, vemo-nos compelidos a discordar de seu voto.
De fato, temos para nós que a presente propositura se insere na competência residual dos Estados prevista no artigo 25, § 1º, da Constituição Federal.
Dessa forma, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado.

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação Projeto de Lei nº 665, de 2013.
a) José Bittencourt – Relator
Aprovado como parecer o voto em separado do deputado José Bittencourt, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 19-2-2014.

a) Maria Lúcia Amary – Presidente

André Soares (voto em separado) – Cauê Macris (voto em separado) – Fernando Capez (com o parecer) – Maria Lúcia Amary (com o parecer) – Carlos Cezar (voto em separado) – Geraldo Cruz (voto em separado) – José Bittencourt (voto em separado) – Antonio Salim Curiati (voto em separado) – Marco Aurélio (voto em separado) – Antonio Mentor (voto em separado) – Afonso Lobato (voto em separado) – Vanessa Damo (voto em separado) 
PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA XIV CRI





O nobre Deputado Osvaldo Verginio apresentou o Projeto de lei nº 665, de 2013, no sentido de obrigar o adesivamento da mensagem sócio- educativa “Se beber não dirija” nos táxis e ponto de táxis no Estado.






Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 141ª à 145ª Sessões Ordinárias ( de 27 a 03/10/13), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

                                             Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, e, em virtude de distribuição realizada pelo seu nobre Presidente, cabe-nos analisá-la à luz do disposto no artigo 31 § 1º, do XI Consolidação do Regimento Interno.  






Em que pese as relevantes razões afloradas por seu Nobre Autor, a propositura não pode prosperar, porquanto apresenta vício de inconstitucionalidade, na medida que contrária o disposto no artigo 30, inciso I, da Constituição Federal.


                                      Ocioso dizer que o objeto da proposição constitui-se em matéria eminentemente municipal, na medida em que pretende se utilizar dos táxis como veículo de propaganda de cunho sócio-educativo, cujo serviço é regulado e disciplinado pelo Município, ou seja, serviço eminentemente de interesse local. 






Em outras palavras trata-se de matéria de normas municipais. É o que, aliás, ordena a própria Constituição da República, remete às Municipalidades a competência de “legislar sobe assuntos de interesse local”, através de suas leis orgânicas, estabelecidas de acordo com suas necessidades e peculiaridades. 






Exemplo disso é a Lei Orgânica do Município de São Paulo, quando enquadra o serviço de transporte de taxi como serviço municipal, ou quando diz respeito às permissões para prestação de serviços de transporte municipal, sobre os quais incide imposto sobre serviços de qualquer natureza – ISS, inclusive dos táxis.






Ademais, convém lembrar que pelo fato mesmo de serem os Municípios Unidades da Federação, estão eles imunes aos efeitos da lei estadual. Desse modo, somente a própria Carta Magna poderia autorizar norma estadual a vincular o Município aos seus comandos.






Sendo assim, privado o legislador estadual do poder de dispor sobre matéria de interesse local e não podendo a norma estadual produzir efeitos no âmbito comunal, não há como sustentar a aptidão da norma a ser produzida pela aprovação do presente projeto de substituir no mundo jurídico. Impõe-se, portanto, a este Órgão Técnico manifestar-se pela rejeição da presente iniciativa legislativa.






Ante o exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de lei nº 665, de 2013. 

                                               a) Fernando Capez 
